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É com satisfação que publicamos o Dossiê “Protagonismo comunitário no ecoturismo e 
conservação” da Revista Ecoturismo & Conservação, que reúne relatos de experiências e produtos 
técnico e artístico, compartilhando resultados de estudos e ações de extensão, bem como práticas de 
gestão sobre o tema em questão.

Nesta edição, são lançados olhares sobre as diferentes formas de organização social e participação 
de moradores locais e comunidades tradicionais na construção de práticas que aliam ecoturismo e 
conservação. 

No texto “Etnoturismo Pataxó em área de dupla proteção do Parque Nacional do Descobrimento 
e da Terra Indígena Comexatibá (Prado, Bahia)”, as autoras Lilian Brandt Calçavara, Juliana Cristina 
Fukuda e Flavia Lopes Bertier apresentam um relato de experiência sobre a construção de práticas 
de etnoturismo envolvendo indígenas do povo Pataxó, Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade (ICMBIO), Fundação Nacional dos Povos Indígenas (FUNAI) e outros parceiros, 
destacando a importância para a garantia de direitos e permanência no território nesse processo. 

Desde uma perspectiva da contribuição da universidade para apoiar o protagonismo comunitário 
no ecoturismo e na conservação, as autoras Rute Silva Cardoso e Valeria dos Santos Moraes-Ornellas 
relatam a experiência que alia ensino, pesquisa e extensão no trabalho intitulado “Ações participativas 
entre universidade e comunidade na região da transamazônica e do rio Xingu - Pará”. Trata-se de um 
relato que envolve o processo formativo no âmbito do curso de Licenciatura em Etnodesenvolvimento, 
da Universidade Federal do Pará- campus de Altamira.

Os autores Luana da Silva Pitzer, Fernando Amaro Pessoa e Bruno César dos Santos apresentam 
o produto técnico “Mapa Trilhas, Unidades de Conservação e Escolas de Petrópolis”, apresentado 
no trabalho “Conectando educação, tecnologia e natureza: mapeamento de trilhas, unidades de 
conservação e escolas em Petrópolis – RJ”. Este trabalho é fruto de ações de extensão universitária que 
visam propor vivências de montanhismo para alunos moradores locais, a fim de despertar o senso de 
pertencimento com o lugar. 

Para finalizar o dossiê, Lidiane Santos Barbosa, Luiza Corral Martins de Oliveira Ponciano, 
Luana Pitzer, Mitcay (Marcia Carvalho), Alexandre Valente, Maycom Lopes, Leonardo Ramos Cruz 
e Jonathas Gonçalves apresentam o produto artístico “Olhares geopoéticos: ecoturismo e conservação 
de quem toca (n)a terra”. A coletânea de poemas traduz artisticamente ações de pesquisa e extensão 
do grupo, que propõe a conexão entre sujeitos, ecoturismo e conservação neste encontro instigante 
com formas inovadoras de expressão da linguagem acadêmica sobre o tema.

Com os trabalhos deste Dossiê, a Revista Ecoturismo & Conservação apresenta uma contribuição 
sobre metodologias e práticas para promover o protagonismo comunitário no ecoturismo e na 
conservação, considerando contextos históricos e realidades específicas.

Esperamos que o Dossiê possa inspirar leitoras e leitores nos aprendizados nos campos científico, 
técnico e artístico de suas práticas em ecoturismo e conservação. 

EDITORIAL

Protagonismo comunitário no ecoturismo e 
conservação
Eloise Silveira Botelho 
Camila Gonçalves de Oliveira Rodrigues
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Figura 1. -Mapa destacando a área de dupla proteção: Parque Nacional do Descobrimento e Terra 
Indígena Comexatibá. Fonte: PND/ICMBio

O turismo é uma das principais fontes de renda das comunidades indígenas Pataxó no Extremo 
Sul da Bahia, tendo diversas experiências que recebem um grande fluxo de turistas, como a Reserva 
Indígena da Jaqueira, em Porto Seguro, e o Monte Pascoal, localizado em área de dupla proteção do 
Parque Nacional do Monte Pascoal e da Terra Indígena (TI) Barra Velha do Monte Pascoal. Nos 
últimos anos vem se consolidando mais uma experiência de etnoturismo protagonizada pelos Pataxó 
na TI Comexatibá, município de Prado. A Terra Indígena Comexatibá tem cerca de 19% de sua 
área coincidente com o Parque Nacional do Descobrimento, onde se localizam seis das dez aldeias 
existentes na área (Figura 1).

Em 2015 a TI Comexatibá foi delimitada com uma área de 28.077 hectares, que se sobrepõe 
a 19,62% do Parque Nacional do Descobrimento - PND (equivalente a 4.454 ha). A delimitação 

Citação: Calçavara LB, Fukuda 
JC & FL Bertier (2023) Etnoturismo 
Pataxó em área de dupla 
proteção do Parque Nacional 
do Descobrimento e da Terra 
Indígena Comexatibá (Prado, 
Bahia). Ecoturismo & Conservação 
3(2) p. 6-13.

Copyright: © 2023 Calçavara, 
Fukuda & Bertier

Etnoturismo Pataxó em área de dupla proteção 
do Parque Nacional do Descobrimento e da Terra 
Indígena Comexatibá (Prado, Bahia)

Lilian Brandt Calçavara1

Juliana Cristina Fukuda2

Flavia Lopes Bertier3

1 Mestre em Desenvolvimento Sustentável junto a Povos e Territórios Tradicionais, Fundação Nacional dos 
Povos Indígenas, lilian.brandt@funai.gov.br; 2 Mestre em Sustentabilidade de Ecossistemas, Instituto Chico 
Mendes de Conservação da Biodiversidade, juliana.fukuda@icmbio.gov.br; 3 Mestre em Educação, Instituto 
Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade, flavia.bertier@icmbio.gov.br

Relato de Experiência
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o corresponde à segunda fase do procedimento demarcatório das terras tradicionalmente ocupadas, 
processo administrativo composto por cinco fases: em estudo, delimitadas, declaradas, homologadas 
e regularizadas. Assim como a TI Comexatibá tem aproximadamente 19% de seu território em 
sobreposição com a área do Parque Nacional do Descobrimento (PND), o Parque, por sua vez, 
também tem cerca de 20% de seu território sobreposto a essa terra indígena. 

O PND foi criado em 1999 e ampliado em 2012, possuindo atualmente 22.607,74 hectares. 
Protege o maior remanescente de Mata Atlântica sobre tabuleiros costeiros do Nordeste do país, e 
está localizado em uma região de megabiodiversidade conhecida como Hileia Baiana - nome este 
devido à fitofisionomia similar à da Floresta Amazônica. Nesta área vivem espécies raras de fauna e 
flora, sendo refúgio para espécies de animais e de plantas ameaçadas de extinção.

Os Parques Nacionais são regidos pelo SNUC (Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza, Lei nº 9985, de 18 de julho de 2000) e tidos como áreas de proteção integral, ou seja, não é 
permitido em seu interior a exploração direta dos recursos naturais. Por não terem o direito territorial 
plenamente reconhecido pelo Estado, havia uma relação conflituosa entre os órgãos ambientais, 
inicialmente Ibama e depois ICMBio. As comunidades Pataxó, sobre cujas aldeias recaía decisão 
judicial desfavorável em ação movida pelo órgão ambiental, foram retiradas da área do parque para 
reintegração de posse em diversos momentos até 2017. Os indígenas encontravam impedimentos para 
implementação de suas roças e para a construção de suas moradias e demais estruturas comunitárias 
necessárias, como escolas e postos de saúde. 

Em 2018, após uma década e meia de conflitos entre os órgãos ambientais e os Pataxó, foi 
celebrado o Termo de Compromisso nº 2/2018, que tem como partes as comunidades indígenas, o 
ICMBio e a Funai, visando compatibilizar a proteção do Parque Nacional do Descobrimento com 
os direitos, modos de vida, ocupação e uso dos recursos naturais pelas comunidades indígenas. As 
aldeias que assinam o termo são aquelas localizadas em área de dupla afetação com o Parque Nacional 
do Descobrimento: Tibá, Kaí, Alegria Nova, Monte Dourado, Gurita e Pequi. Além destas seis aldeias, 
há dentro do território de Comexatibá mais quatro aldeias: Dois Irmãos, Mucujê, Tawá e Rio do Cahy.

O Termo de Compromisso firmado é referência nacional em processos participativos de gestão 
em situações de dupla afetação de territórios indígenas e Unidades de Conservação, significando 
uma mudança de paradigma na esfera ambiental, no sentido de compatibilizar direitos. Os indígenas 
concordaram em restringir a área destinada ao uso intensivo para 177 ha, incluindo neste total os 
espaços destinados à exploração direta, como moradias e roças. Isto corresponde a 4% da área sob 
dupla afetação (4.454 ha) e 0,8% da área total do PND. Por conta do termo de compromisso, a decisão 
reintegratória que determinava a retirada das aldeias indígenas Pataxó da área sob dupla afetação foi 
suspensa, e posteriormente extinta.

A cláusula Décima Terceira do Termo de Compromisso traz que o ICMBio e a Funai se 
comprometem a colaborar com a elaboração e implementação de projetos socioambientais que 
beneficiem as comunidades. O Parágrafo Primeiro desta cláusula diz que deve ser viabilizado o 
aproveitamento do potencial da área para o ecoturismo e o etnoturismo, compatível com a Instrução 
Normativa (IN) nº 3/2015 da Funai sobre visitação a terras indígenas para fins turísticos.

Assim, ao longo dos últimos anos, servidores da Funai e do ICMBio desenvolveram algumas 
ações buscando promover o etnoturismo junto às aldeias da região. Em 2022 foi realizado o II Curso 
de Condutores de Visitantes do PND, com a participação de 18 indígenas da TI Comexatibá. Um 
módulo complementar ao curso foi implementado para auxiliar na elaboração participativa, junto 
aos Pataxó, de um plano de negócios para a recepção de visitantes por eles. Foram realizadas reuniões 
e entrevistas com lideranças indígenas, que trabalharam pela formatação de produtos turísticos 
diferenciados para cada aldeia, definição de preços de produtos e serviços e repartição dos benefícios 
entre os envolvidos diretamente na atividade turística e as comunidades. Todo este esforço de 
construção coletiva culminou em uma versão prévia de um Plano de Visitação, que será concluído no 
primeiro semestre de 2024 por uma consultoria contratada para tal fim. 



8Ecoturismo & Conservação, Rio de Janeiro, v. 4, n. 1, 2023

Etnoturismo Pataxó

Pr
ot

ag
on

is
m

o 
co

m
un

itá
rio

 n
o 

ec
ot

ur
is

m
o 

e 
co

ns
er

va
çã

o Também em 2022, o Instituto Ciclos, com apoio da Rede Brasileira de Trilhas e do ICMBio, 
realizou um curso sobre trilhas de longo curso, com participantes indígenas, para discussão de um 
trajeto que passasse pelas aldeias Pataxó e pelo Parque Nacional do Descobrimento. Tanto nesse 
curso, como em outro sobre sinalização de trilhas, promovido pelo ICMBio com apoio do WWF, em 
novembro de 2023, ocorreram atividades práticas. Os participantes abordaram que reabrir as trilhas 
nas quais os antepassados utilizavam seria um diferencial.

As aldeias Monte Dourado e Alegria Nova estão localizadas ao norte da Terra Indígena, próximo 
à Corumbau, conhecida pela Ponta de Corumbau, onde na maré baixa uma longa faixa de areia abre 
espaço em meio ao mar e permite que se caminhe por até quinhentos metros mar adentro. É uma região 
que a floresta Atlântica guarda ainda vestígios de sua abundância de outrora. As aldeias Tibá, Kaí, 
Gurita, Pequi e Dois Irmãos estão próximas ao distrito de Cumuruxatiba. Apesar de muito pequena, 
a vila de Cumuruxatiba se destaca por ter diversos artistas, grupos culturais e festas tradicionais. Foi 
justamente nesta região, precisamente na barra do rio Caí, ao norte de Cumuruxatiba, onde se tem o 
primeiro registro da chegada das caravelas portuguesas. No dia 23 de abril de 1500, Nicolau Coelho, 
capitão da esquadra de Pedro Álvares Cabral, ao descer em terra para se abastecer em água doce, 
tornou-se o primeiro homem branco a encontrar os indígenas que habitavam esta região.

Passados 523 anos de colonização, os direitos territoriais dos indígenas do Extremo Sul da Bahia 
ainda não foram plenamente reconhecidos. A TI Comexatibá é declarada, porém não demarcada, e 
vem sofrendo com o esbulho territorial decorrente de loteamentos ilegais para o estabelecimento de 
pousadas e hotéis de luxo administrados por pessoas em geral não pertencentes ao local, sobretudo 
sudestinos. Hoje, os indígenas de Comexatibá buscam fortalecer sua existência em seu território e 
entendem que o etnoturismo pode ser um aliado nesta luta, sensibilizando mais pessoas para sua 
causa e promovendo um turismo regenerativo, alicerçados pela proposta desse tipo de visitação.

Mas o que seria o etnoturismo? Diego Braz da Cruz, cacique da Aldeia Gurita, entende que 
é o desenvolvimento do trabalho turístico conforme a maneira dos indígenas. As aldeias podem 
apresentar atrativos que se articulem com os interesses dos turistas que já estão na região, como 
trilhas na mata, venda de produtos de artesanato, culinária e outras tradições indígenas, como o uso 
de ervas medicinais.

O etnoturismo na Terra Indígena Comexatibá possui atrativos que integram aspectos culturais e 
naturais, mesmo uma caminhada na Mata Atlântica irá trazer elementos culturais, pois os indígenas 
vão no caminho compartilhando seus conhecimentos botânicos e históricos. Os visitantes na TI 
Comexatibá podem também conhecer as roças, experimentar as medicinas tradicionais, adquirir 
artesanatos, se alimentar de produtos cultivados e preparados no local, entre outras coisas. “Awê, 
peixe na patioba, farinha, beiju, arrancar uma mandioca, mostrar para as crianças as galinhas, como 
dá o abacaxi…quem mora na capital não conhece essas coisas, não sabe que a comida saiu da terra”, 
disse José Conceição Ferreira, conhecido por Zé Fragoso, cacique da Aldeia Tibá. Zé Fragoso diz que 
com o etnoturismo todo o município ganha: “Nós não pensamos só em nós, se o turista fica um dia a 
mais, todo mundo ganha, as pousadas e os restaurantes também”.

Awê são cantos e danças feitos pelos Pataxó, geralmente em roda e, embora se relacione à 
espiritualidade, possui um caráter de brincadeira. É um acordo entre os Pataxó de Comexatibá de 
preservarem para si alguns aspectos de sua cultura, especialmente relacionados à espiritualidade. 
Assim, os rituais são fechados, mas no Awê o visitante pode ter uma experiência que passa pela 
espiritualidade, respeitando o espaço do que é sagrado. Algumas canções do Awê são tradicionais e 
foram aprendidas com seus antepassados, mas a cultura é viva e eles estão sempre inventando novas 
canções. 

O peixe na patioba é o prato tradicional mais comum. Patioba (Syagrus botryophora) é uma 
palmeira muito presente do território Pataxó, conhecida também por pati. Os indígenas usam uma 
parte da palmeira para assar o peixe, mas também podem ser preparados outros alimentos, como 
banana da terra – fica uma delícia! 
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Além das trilhas regionais, que abrangem a área de uma aldeia, ou ainda, conectam uma aldeia 
a outra, há trilhas dos antepassados que ainda existem, porém, hoje o acesso é bloqueado em alguns 
pontos por propriedades privadas. A trilha mais conhecida é uma que leva da Barra do Kaí até Minas 
Gerais, mas há outras menores, que conectam aldeias e não estão acessíveis aos indígenas. 

Conforme lembra Ricardo Azevedo, liderança indígena da aldeia Kaí, os turistas gostam de ir aos 
quintais agroflorestais e se oferecem para participar de mutirões de bioconstrução, reflorestamento 
e recuperação de nascentes, além de se disponibilizarem a dar oficinas de algo que eles tenham 
conhecimento. 

Segundo a IN Funai 3/2015, os objetivos da visitação turística à aldeias são a valorização e a 
promoção da sociodiversidade e da biodiversidade. Entre as diretrizes gerais, a IN menciona “o 
respeito e o fortalecimento da identidade, usos, costumes e tradições, bem como da autonomia e das 
formas de organização próprias dos povos indígenas”. A interação com os povos indígenas e o meio 
ambiente pode (e deve) gerar renda às comunidades, mas deve respeitar a privacidade e a intimidade 
dos indígenas, nos termos que eles mesmos estabeleçam. E não se trata apenas de trabalho, pois 
existem oportunidades de trabalho na área do turismo nas pousadas e restaurantes em Cumuruxatiba. 
O importante aqui é que os indígenas possam ter renda dentro de suas próprias comunidades, e com 
atividades que valorizem sua cultura e fortaleçam sua luta. Não é só sobre renda, é sobre autonomia.

A questão territorial é tão crucial na vida do povo Pataxó da Terra Indígena Comexatibá que um 
dos principais interesses em receber visitantes se relaciona ao fortalecimento da luta pelo território. 
Os indígenas entendem que dar visibilidade à sua história sensibiliza e conquista aliados. É sobre 
transmitir ao visitante a verdadeira história do povo indígena, sem intermediários.

Os Pataxó querem receber visitantes que sejam modestos, educados, conscientes da importância 
de valorizar a natureza e que respeitem a cultura Pataxó. O respeito deve se manifestar de diferentes 
formas, como respeitando os momentos de rituais e não gravando nem fotografando as pessoas 
sem a autorização delas. Eles querem receber pessoas que sejam multiplicadoras, que venham com 
o coração aberto para aprender sobre sua cultura e sua história, se sensibilizem e se tornem aliadas 
na luta pela defesa dos direitos indígenas. E os Pataxó também estão abertos para a troca, os turistas 
podem compartilhar suas “bagagens” com a comunidade. 

Figura 2. Visitantes acompanhados por condutor indígena na área de dupla-proteção entre o Parque 
Nacional do Descobrimento e a TI Comexatibá. Fonte: Acervo Nívea Dias
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o É consenso entre os Pataxó de Comexatibá a importância de romper com ideias estereotipadas do 
que são os indígenas, o imaginário construído socialmente que limita características físicas, estranha o 
uso de tecnologia, questiona vestimentas e desmerece serviços. Conhecer a realidade deste povo para 
além dos estereótipos é fundamental para conquistar aliados na defesa dos direitos indígenas.

 O etnoturismo também pode incentivar a manutenção e a valorização dos modos de vida 
tradicionais por meio da arquitetura tradicional, do uso de vestimentas, adornos e grafismos, dos 
cantos e danças e da produção material de artesanatos e utensílios, contação de histórias etc. Assim, a 
atividade é entendida como instrumento de comunicação intergeracional.

Um exemplo bastante emblemático é a questão sobre o nome do Parque Nacional. Apesar de 
haver questionamentos pontuais antes de 2023, foi somente neste ano que o assunto foi formalizado, 
especialmente nas oficinas para revisão do plano de manejo do parque e na assinatura da renovação 
do Termo de Compromisso 02/2018. A partir de então, em diversas ocasiões, condutores indígenas 
mencionaram que visitantes das aldeias comentavam sobre o absurdo de que um termo tão colonialista 
desse nome ao parque, e que eles se sentiam envergonhados com isso. “Precisamos mudar o nome 
desse parque, para um nome que todos possam se orgulhar”, comentou o cacique Zé Fragoso em 
uma das reuniões para escuta social sobre esse tema. O olhar externo, aliado ao sentimento das 
comunidades locais, ajudou a catalisar um movimento de política pública.

Os indígenas também acreditam que a atividade turística pode contribuir com a proteção do 
território, na medida em que mais pessoas estariam transitando e mais recursos seriam gerados para 
a vigilância do território. “Turista bom - disse Zé Fragoso - é que o vem para ajudar, vem com boa 
intenção”. Zé Fragoso diz que gosta quando o turista “entra para brincar com a gente no nosso Awê. 
Pra mim isso é bom, quando eles vêm para brincar com a gente” (Figura 3). 

É certo, no entanto, que há riscos. A decisão de abrir as aldeias para visitação não pode ocorrer 
sem uma reflexão sobre os impactos negativos que a atividade pode trazer. E a situação de insegurança 

Figura 3. Visitantes acompanhados por condutor indígena na área de dupla-proteção entre o Parque 
Nacional do Descobrimento e a TI Comexatibá. Fonte: Acervo Nívea Dias

e os conflitos territoriais são tão intensos, que a segurança é uma das maiores preocupações do 
povo Pataxó. Há preocupação que pessoas mal-intencionadas façam visitas às aldeias para obter 
informações que podem afetar a segurança dos indígenas. 
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o O aumento do fluxo de turistas causa impacto ambiental de diferentes maneiras. A forma de 
impacto que os indígenas mais destacaram é na vida dos animais: “ali é o lugar dos bichos ficarem 
à vontade, se chegar alguém fazendo barulho, o animal pode se sentir ameaçado”, disse Diego. Para 
minimizar esse impacto, sugere-se priorizar caminhadas ou passeios de bicicleta, e que os visitantes 
sejam orientados sobre a importância de falarem baixo para verem mais animais. É importante, como 
os Pataxó disseram, “deixar tempo para os bichos”, assim saberemos onde encontrá-los. 

Os Pataxó demonstraram preocupação com o risco de “pensar no turista e esquecer das roças”. 
Eles podem ficar “afobados”, “desassossegados” e passarem muito tempo se dedicando aos turistas, 
não restando tempo para as atividades agrícolas e culturais. “Tem que colocar limites”, disse Ricardo, 
planejando a quantidade de passeios que consegue fazer por dia, garantindo tempo para outras 
atividades e a privacidade dos indígenas. 

Na aldeia Tibá, após experimentar abrir a aldeia para visitação todos os finais de semana, os 
indígenas preferiram realizar a visitação apenas em datas específicas, com a realização de eventos 
temáticos e agendamento prévio. Desta forma, os indígenas da Tibá consideram que a atividade não 
interfere no cotidiano e tem a participação de mais membros da aldeia.

É preciso manter uma boa comunicação entre indígenas e turistas, para que os turistas saibam de 
suas responsabilidades e tenham clareza sobre quais serviços os indígenas podem oferecer de verdade, 
sem idealizações. Conforme Zé Fragoso, “ruim é quando vem um que chega e fala assim: ‘eu pensei 
que ia ver vocês debaixo de uma oca de palha’, eu não gosto, porque de primeiro a gente tinha, mas 
hoje não tem mais marimbu, oricana, uruba, paraju e taubinha. Eles tem que entender que tudo 
mudou. E quando acham ruim a gente com celular, a gente não gosta”. Para Zé Fragoso, é importante 
conversar com os visitantes para que eles entendam que não vão encontrar as coisas do jeito que eles 
pensam, mas que isso não faz com que eles não sejam índios. Seu Zé ainda questiona “e o culpado, 
quem foi?”

Da mesma forma que o turismo pode ajudar a valorizar a cultura e resgatar aspectos que estavam 
sendo desvalorizados pelo povo, corre-se o risco de que a cultura se torne de alguma forma um folclore 
e se distancie da realidade cotidiana do povo. Nisso, os Pataxó de Comexatibá são unânimes: o turismo 
que querem não é sobre encenações, mas sobre o cotidiano real. Esse é um dos maiores desafios do 
etnoturismo e é também uma premissa do turismo de base comunitária: o turismo não deve se tornar 
a única atividade que a comunidade desenvolve, pois são justamente as outras atividades que dão 
sentido ao turismo.

Como forma de minimizar esse impacto, foi elaborado coletivamente um Manual de Boas Práticas 
dos Visitantes, que trata sobre o uso de imagens, veda o proselitismo religioso, destaca a legislação 
específica para o caso de realização de pesquisas e proíbe o consumo de bebidas alcoólicas e outras 
drogas ilícitas, permitindo apenas a degustação de bebidas tradicionais, fermentadas artesanalmente 
pelos indígenas, consumidas em contexto apropriado àquela realidade cultural.

Em relação à organização comunitária, o etnoturismo pode tanto fortalecer a união entre 
as aldeias, incentivando um trabalho coletivo, quanto pode provocar competitividade entre as 
comunidades. A promoção de espaços de troca de experiências entre as aldeias pode ajudar, mas tudo 
depende da forma que o trabalho será desenvolvido, e, principalmente, do esforço de cada pessoa 
para resolver os conflitos internos que surgirem. Para Zé Fragoso, “a forma para evitar conflitos com 
a comunidade é fazer tudo na vista de todo mundo, sempre convidar todos para as reuniões”. 

O desenvolvimento do etnoturismo pode também favorecer a participação das aldeias em outros 
projetos, sejam de fortalecimento do turismo ou de temas correlatos, como cultura e meio ambiente. 
A partir da atividade, as comunidades deverão se organizar e estarão mais preparadas para buscar 
mais investimentos, seja por meio de editais ou de parcerias. 

Destacamos um tipo de apoio recebido da ONG Conservação Internacional, que ofereceu uma 
mentoria para dez pequenos empreendimentos turísticos no extremo sul da Bahia em 2021 e 2022. 
Ao final, foi oferecido um recurso-semente para ajudar a alavancar cada iniciativa dessas. A aldeia 
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o Tibá foi contemplada e utilizou o recurso doado principalmente para desenvolver um site (Figura 4) e 
implementar sinalização para se chegar à aldeia, o que gerou maior visibilidade da aldeia e ajudou para 
que outros projetos fossem aprovados, como nas áreas de agricultura familiar e restauração florestal.

Figura 4. Reprodução de publicação digital sobre evento organizado pela Tibá Etnoturismo.  
Fonte: Aldeia Tibá

Uma outra iniciativa que tem se desenvolvido a partir de 2023 é a união entre os pescadores 
artesanais da Reserva Extrativista Marinha de Corumbau e algumas aldeias das Terras Indígenas 
de Comexatibá e de Barra Velha para promover o turismo de base comunitária de forma integrada 
(Figura 5).

O etnoturismo é um caminho dos povos indígenas na conquista da sua autonomia, no seu modo 
de viver e no buscar os sonhos coletivos, familiares e individuais. Este caminho importa mais que 
o destino, é preciso que a atividade traga alegria e que os indígenas não abram mão de seus valores 
e do tempo de convivência em família e em comunidade. Desta forma, o turismo escolhido pelos 
Pataxó da TI Comexatibá pretende contribuir para a valorização cultural e da natureza, favorecer a 
transmissão de conhecimentos, conquistar sua autonomia e realizar os sonhos coletivos e individuais 
das comunidades envolvidas. Enquanto processo educativo, o etnoturismo é aliado na re-existência 
Pataxó e na ressignificação da história do “descobrimento”.



13Ecoturismo & Conservação, Rio de Janeiro, v. 4, n. 1, 2023

Etnoturismo Pataxó

Pr
ot

ag
on

is
m

o 
co

m
un

itá
rio

 n
o 

ec
ot

ur
is

m
o 

e 
co

ns
er

va
çã

o

Figura 5. Mapa destacando as comunidades que fazem parte do Projeto de Fortalecimento 
Intercomunitário da RESEX Corumbau -  linha Turismo de Base Comunitária. Fonte: Associação 

dos Pescadores Artesanais e Amigos da Costa do Descobrimento (APAACD)
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Introdução

Este trabalho relata experiências desenvolvidas no âmbito de um projeto apoiado pelo Edital 
no. 4/2022 do Programa Eixo Transversal da PROEX – Pró-Reitoria de Extensão/UFPA. Ele vem 
sendo executado no contexto do curso de Licenciatura em Etnodesenvolvimento, UFPA - campus 
de Altamira. O curso foi criado em 2009, “em resposta às demandas por educação superior dos 
movimentos indígenas, tradicionais e sociais da região da Transamazônica/Xingu e Tocantins” 
(PARENTE, 2014, p. 223). Reconhecido enquanto política afirmativa, ele adota a pedagogia da 
alternância como referencial didático-pedagógico, em que os educandos participam das disciplinas 
curriculares de TU – Tempo Universidade (janeiro/fevereiro e julho/agosto); e desenvolvem atividades 
de pesquisa e extensão junto aos seus grupos de pertença no TC – Tempo Comunidade, nos meses de 
março a maio e setembro a novembro (OLIVEIRA; PARENTE; DOMINGUES, 2017).

Seu projeto pedagógico é orientado por um currículo referenciado pela interculturalidade,  que 
envolve o diálogo simétrico e interativo entre os diferentes grupos socioculturais, com objetivo de 
formar agentes sociais para atuação e negociação política em seus lugares de pertença e educadores 
para diferentes territórios da Amazônia (PARENTE; MILÉO, 2021). O presente relato de experiência 
envolve o processo formativo de uma discente de Etnodesenvolvimento. Ele parte da compreensão 
que a perspectiva intercultural crítica propõe a mudança do paradigma monocultural, simplificador 
e contraproducente, que pretende eclipsar as diferenças, cultivando pretensas verdades (REIS, 2017). 
Dentro de tal perspectiva, a interculturalidade valoriza os sujeitos das culturas como seres ativamente 
(re)criadores, que alimentam a cultura e são por ela realimentados/transformados (FLEURI, 2003). 

Trata-se de uma abordagem que enfatiza a coparticipação e a cocriação, havendo relatos de bons 
resultados pedagógicos sobre a etnodiversidade cultural amazônica (ARAÚJO et al., 2015; RUBIM, 
2016; LOPES; MILÉO, 2021). Ela implica na entrega do educador às experiências locais, a valorização 
do território e a indissociabilidade entre aprender e ensinar, saber e fazer, teoria e prática (COSTA; 
NASCIMENTO; PALADINO, 2019). Tudo isso faz parte do que significa a prática da extensão 
universitária e, portanto, a educação diferenciada tem muitos elementos que podem ser aproveitados 
em projetos que visam engajar as comunidades no seu próprio desenvolvimento a partir de atividades 
extensionistas. Partindo de tais premissas, são relatados resultados preliminares de um conjunto de 
ações realizadas em uma comunidade da Transamazônica e do Xingu.

A abertura da rodovia Transamazônica, na década de 1970, pelo governo brasileiro, desconsiderou 
a dinâmica social, baseada no extrativismo vegetal, integrando um mecanismo de povoamento da 
Amazônia por pessoas oriundas de diferentes lugares do país (HERRERA; NASCIMENTO, 2019). 
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o Movidas pela esperança, parcelas da população brasileira aceitaram a promessa ofertada pela rodovia, 
o que não demorou a “se tornar desesperança, face ao abandono e à devastação” (SOUZA; ELIAS; 
NASCIMENTO, 2021, p. 28). Muitos dos que migraram para a região desistiram, retornando aos seus 
lugares de origem ou se deslocando para os centros urbanos dos arredores, mas, outros persistiram, 
ajudando a redesenhar a cartografia regional (BRAGA; SOUZA, 2019). Desta forma, diversas 
comunidades surgiram no contexto desenvolvimentista da Transamazônica.

Algumas delas, tendo se desenvolvido entre a estrada e o rio, no contexto desse grande projeto 
governamental, foram fortemente atingidas por outro também grande projeto – a Usina Hidrelétrica 
(UHE) de Belo Monte. Esse é o caso da Comunidade de Belo Monte do Pontal, a qual foi selecionada para 
a realização do projeto por ser o local de moradia da discente bolsista da PROEX/UFPA e graduanda 
do curso de Licenciatura em Etnodesenvolvimento (R. S. Cardoso). A localidade, assim como outras 
que tiveram origem semelhante a ela, no contexto da Transamazônica e do rio Xingu, foi impactada 
pela UHE Belo Monte. Com o crescimento populacional acentuado, durante o auge da construção da 
hidrelétrica, a substituição de hortas, pomares e criação para autoconsumo por imóveis construídos 
para alugar com dinheiro de empréstimos bancários e, por consequência, com contração de dívidas, 
caracterizou uma nova dinâmica socioeconômica (COSTA; SOUZA; HERRERA, 2023). Isso gerou 
problemas sociais, os quais demandam novas soluções, de modo a contribuir com a qualidade de 
vida das populações da região e a sustentabilidade da Amazônia. Outros impactos da mesma UHE 
causaram modificações estruturais, do ponto de vista social, econômico e ambiental (FREIRE; LIMA; 
SILVA, 2018; SANTANA; BRZEZINSKI, 2018; SOUZA et al., 2018; FAINGUELERNT, 2020). 
Dessa forma, são necessárias medidas que venham a trazer mais bem-estar social, o que foi uma das 
motivações do presente trabalho, a partir do estabelecimento de um plano para o ecoturismo em uma 
área da Transamazônica que foi afetada pela Usina Hidrelétrica. 

O ecoturismo na Amazônia aparece em todos os planos de governo e em políticas públicas, 
algumas das quais não tiveram êxito, tendo prometido benefícios aos moradores locais, gerado 
decepção e conduzido a questão a um espectro de potencialidade (FIGUEIREDO, 2022). Isso 
porque qualquer proposta que se baseie nos conceitos de desenvolvimento sustentável e/ou de 
ecodesenvolvimento amazônico precisa propor-se a criar soluções para problemas particulares, 
sejam eles ecológicos, sociais e culturais, adequando-se à multiplicidade de realidades específicas 
da região (FERREIRA; NASCIMENTO; RIBEIRO, 2019). Por esse motivo, inclusive já se fala 
em um etnoturismo e no turismo comunitário como alternativas pautadas na inclusão social das 
comunidades tradicionais, tendo por objetivos: mostrar a realidade em que elas vivem, de forma 
socioambientalmente responsável; e proporcionar experiências de aprendizado com as diversidades 
sociais e biológicas locais (MELLO-NETO; TOPPINO, 2019). 

Dentro desse tipo de turismo, “longos processos instituídos de negociação, visando conciliar 
conservação e uso, se materializam na figura do turista, que se desloca para a Amazônia à procura de 
experiências na natureza – como o encontro com um macaco ou um peixe” (COELHO; GONTIJO, 
2022, p. 11). Porém, é importante que o planejamento de interações com a fauna seja feito, de 
modo a contribuir com a satisfação dos visitantes, a geração de renda nas comunidades receptoras 
e a conservação das espécies e seus habitats (VIDAL; PAIM; MARMEDE, 2022). Isso envolve 
acompanhamento a curto e longo prazo (FREITAS; ALEIXO; MORAES-ORNELLAS, 2022). Sendo 
assim, o interesse da universidade, compartilhado com os moradores de comunidades tradicionais da 
região amazônica, que têm intenções de desenvolver ecoturismo, envolvendo representantes da fauna, 
deve ser estimulado. O presente relato de experiência descreve os primeiros passos de um processo 
com tal potencial, desenvolvido no âmbito do curso de Licenciatura em Etnodesenvolvimento da 
UFPA/Altamira.
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o Materiais e Métodos

Entre outubro de 2022 e junho de 2023, como parte do TC da discente Rute Silva Cardoso, 
foi realizada uma pesquisa-ação. Compreende-se por pesquisa-ação uma abordagem “que combina 
a investigação acadêmica com a ação prática para promover mudanças sociais, envolvendo a 
colaboração entre pesquisadores e membros da comunidade, visando gerar conhecimento relevante 
e aplicável às questões enfrentadas por essas comunidades” (QUEIROZ et al., 2023). A comunidade 
em questão reside em Belo Monte do Pontal, a 64 km de Altamira, entre os municípios de Vitória 
do Xingu e Anapu, estado do Pará. Ela se situa nas adjacências da balsa que faz a travessia do rio 
Xingu, fazendo parte de Anapu (Figura 1). Seus habitantes se autoidentificam como ribeirinhos e/ou 
pescadores, porém, sentem necessitar de uma organização coletiva e participativa mais forte, a fim 
de fortalecer sua identidade. O processo de colonização da Transamazônica influenciou diretamente 
na sua formação, assim como aconteceu com outras vilas e povoados da região. Tal dinâmica se 
desenvolveu baseada na pesca, o que, no entanto, sofreu modificações causadas pela implantação da 
UHE Belo Monte. 

Figura 1. Localização de Belo Monte do Pontal, Anapú, PA. Fonte: Google Maps (2023).

O projeto de extensão previa uma pesquisa diagnóstica, composta por entrevistas com 
moradores da comunidade e observação-participante. As entrevistas foram realizadas na forma 
de conversas informais, para saber a opinião dos comunitários sobre como a universidade poderia 
colaborar com a organização socioambiental local. Visitas a membros da comunidade e conversas 
adicionais com usuários das áreas de lazer também foram consideradas fontes de informação. A 
observação-participante se baseou em Ingold (2016, p. 407), o que significa “ver, ouvir e sentir” o 
que acontece no entorno e, ao mesmo tempo, participar, “a partir de dentro da corrente de atividades 
através da qual a vida transcorre”. Isso se deu no contato real da discente bolsista do projeto com 
sua comunidade de pertença em meio ao curso natural do cotidiano dos moradores. Além do que, 
houve a participação em: i) evento público na quadra poliesportiva, organizado pela Norte Energia; 
ii) reunião da Associação de Moradores, contando com a presença da vice-prefeita do município; iii) 
atividades com a comunidade escolar, envolvendo professores e alunos de 5º e 6º ano; iv) reunião com 
mulheres no SCFV - Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculo; v) visita à equipe de saúde 
da comunidade. Foram realizadas também duas visitas à Secretaria de Esporte e Cultura de Anapu, 
em agosto de 2022 e maio de 2023, respectivamente.

As informações obtidas foram organizadas na forma de dois relatórios elaborados para o TC, 
do curso de Licenciatura em Etnodesenvolvimento. A partir dos dois documentos, o trabalho foi 
socializado na universidade, no ano de 2023, em duas ocasiões, a saber: i) Seminário TU (janeiro); 
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o ii) Jornada Acadêmica de Etnodiversidade (agosto). O que resultou das discussões desenvolvidas, a 
partir da análise dos relatórios e das socializações, foi então confrontado com aspectos da literatura 
acadêmica que compõem o apanhado teórico epistemológico, o qual está orientando as atividades 
do projeto de extensão. Tais atividades preveem: reuniões de trabalho colaborativo da docente 
orientadora da UFPA com a discente bolsista e a comunidade, execução da ação em ecoturismo 
de base comunitária escolhida pelos moradores, análise e descrição dos resultados. O presente 
relato de experiência apresenta um raciocínio estabelecido por meio do confronto entre a ação 
prática participativa e o referencial teórico epistemológico, sendo parte da proposição do início da 
implantação de um plano para o ecoturismo no local.

Resultados Parciais e Discussão

Quando o turismo não faz parte do cotidiano de uma comunidade, as pessoas que a integram 
não têm clareza quanto aos possíveis benefícios gerados por esta atividade (FARIA, 2005). Sendo 
assim, um dos princípios atendidos por iniciativas de ecoturismo é o de ajudar as comunidades 
locais a aprimorar seus modos de vida, reduzindo a degradação da terra, usando de energia limpa e 
apoiando o reflorestamento (BACHI; RIBEIRO, 2023). Em Belo Monte do Pontal, os comunitários 
demonstram alguns indícios de compreensão de tais questões. Nas entrevistas, os problemas locais 
que eles mais enfatizaram foram: falta de conservação do meio ambiente e ausência de investimento 
no turismo local. É facilmente perceptível que, nas áreas de lazer - praias, campo de futebol e quadra 
poliesportiva -, os usuários sempre jogam resíduos sólidos, dentro do rio e no solo. A maioria das 
pessoas descarta o lixo de forma errada, o que é um problema que tem sido relatado em algumas 
comunidades rurais da Amazônia (LOPES et al., 2020).

Os moradores também consideram ser preciso que haja um desenvolvimento voltado para o 
turismo, no qual eles possam gerar sua fonte de renda através das riquezas naturais locais, porém sem 
prejudicar a beleza cênica da paisagem e a integridade do meio ambiente. Esse tipo de turismo poderia 
ser caracterizado como turismo de base comunitária (FIGUEIREDO, 2022) e/ou como ecoturismo 
(CORIOLANO, 2011). Dentre os princípios básicos de um empreendimento ecoturístico, conforme 
proposto por Faria (2005), o envolvimento do patrimônio natural e cultural como atrações, a utilização 
sustentável e conservacionista de tais patrimônios, o envolvimento da comunidade, a conservação e a 
valorização das atividades tradicionais do lugar são todos lembrados como justificativas ao ecoturismo 
pelos moradores de Belo Monte do Pontal.

Em um evento na quadra poliesportiva, aconteceu uma conversa com jovens da comunidade 
e uma breve palestra dialogada. Ali a principal sugestão que surgiu foi a de criar um festival, a fim 
de chamar a atenção de turistas para a região. Considerando que, como sugerido por Coriolano 
(2011), o ecoturista é um intérprete, que vive uma experiência única, pensou-se em um festival 
chamado “Festival da Peleca”, já que peleca é como os moradores locais chamam a pescada, nome 
desconhecido para quem não mora ali (Figura 2). Na região do Médio Rio Xingu, há registros de boa 
produção pesqueira de Plagioscion squamosissimus (Heckel, 1840) e P. magdalenae (Steindachner, 
1878), ambas as espécies de pescada-branca (CAMARGO; LIMA-JÚNIOR, 2007; MESQUITA et al., 
2019). Mas, será necessário inventariar a qual (ou quais) espécie(s) os moradores de Belo Monte do 
Pontal se referem, já que o conhecimento tradicional aliado com o científico pode garantir maior 
sustentabilidade da atividade.

Nesse sentido, cabe lembrar que existem relatos de revitalização e potencialização da produção 
agropecuária e pesqueira, obtidas a partir da reorientação de conhecimentos históricos, valores 
e princípios, conquistadas por educandos, através do diálogo entre conhecimento acadêmico e 
tradicional. Isso se deu no Curso Técnico em Agropecuária e Recursos Pesqueiros do IFAM – Instituto 
Federal do Amazonas (ARAÚJO et al., 2015). A Licenciatura em Etnodesenvolvimento também 
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Figura 2. Pescadores locais com resultados de suas atividades pesqueiras. 
Fonte: Rute Silva Cardoso (2023).

tem o objetivo de proporcionar diálogos construtivos entre a academia e os povos e comunidades 
tradicionais. Muitas experiências de aprender-ensinar vêm retroalimentando a pesquisa-ação, a 
qual é a própria prática docente em si que dá origem ao presente trabalho (MORAES-ORNELLAS, 
2022, 2023; MORAES-ORNELLAS; ORNELLAS, 2023). Dentro delas, se percebe nitidamente o quão 
necessário é definir os objetos dos processos de ações que envolvam comunidades tradicionais a partir 
das demandas delas mesmas.

No caso em estudo, os próprios comunitários levantaram a questão sobre “para quem seria 
vendida esta ideia”, ou seja, quem seria o público do festival. A princípio, eles imaginam ser possível 
atrair o turista da região, de cidades circunvizinhas e todo público, turístico ou não, alcançado 
através das redes sociais (WhatsApp, Facebook, Instagram, entre outros). Durante o festival, seriam 
oferecidos, ao público-alvo, passeios, onde as belezas naturais que existem ao redor da comunidade 
e às margens do rio Xingu poderiam ser mostradas. Trilhas de moto, de bicicleta e a pé, além de 
passeios a barco, corridas de canoas e, principalmente, campeonatos de captura da maior e da menor 
“peleca” também fariam parte do evento. O público-alvo seria levado, portanto, a conhecer as riquezas 
naturais que cercam Belo Monte do Pontal - cachoeiras, praias e uma diversidade de opções na área 
da pesca. Iniciativas desse tipo são consideradas relevantes no âmbito dos 17 ODS - Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável e da Agenda 30.

Acerca de tais objetivos, reconhece-se que existam “muitas dificuldades, metodológicas e 
técnicas, para elaborar indicadores ODS. Faltam metodologias para alguns indicadores, existem 
carências estatísticas sobre os mais variados temas, não há séries históricas, em alguns casos”, dentre 
outras dificuldades (KRONEMBERGER, 2019, p. 44). No entanto, esses objetivos e a Agenda 30 
apontam metas que precisam ser trabalhadas, não só no nível global, mas, também regional. Dentro 
de comunidades tradicionais, há consciência coletiva dos desafios a serem enfrentados. Em diferentes 
momentos, durante a pesquisa-ação, a comunidade se mostrou receptiva para com a proposta de 
melhorar as condições de manutenção da limpeza nos locais de uso comum e de se organizarem 
projetos que visem desenvolver um ecoturismo de base comunitária. Na reunião da Associação 
de Moradores, que ocorreu em um barracão da Igreja Católica, com a presença das principais 
lideranças, incluindo o presidente da associação de moradores, foi enfatizada a importância de que 
os comunitários, que saem para cursar o ensino superior, possam colaborar com projetos que visem 
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Figura 2. A discente bolsista do projeto de extensão (segurando o cartaz, à esquerda) com membros 
da comunidade escolar, desenvolvendo atividades na escola. Fonte: Rute Silva Cardoso (2023).

a sustentabilidade local. 
A ideia de um festival que exponha as riquezas naturais e o uso sustentável dos recursos, gerando 

fonte de renda aos moradores e mantendo a saúde do meio ambiente, foi bem aceita. Isso aparece até 
mesmo em manifestações das novas gerações. Dentre as atividades com a comunidade escolar, os 
alunos da turma do 5º ano foram instigados a desenhar como eles queriam que suas famílias vivessem. 
O desenho deveria ilustrar a família cuidando da natureza de maneira sustentável, o que foi muito 
bem elaborado (Figura 3). A professora de Geografia se mostrou bastante favorável à proposta de 
extensão, dizendo que “é de grande importância esse projeto, pois leva os alunos e professores a 
conhecer a história da comunidade e a importância da preservação da natureza”. Além do que, todo 
o corpo docente se mostrou predisposto a colaborar com o projeto. Isso é ótimo, pois, em outras 
comunidades locais, o ecoturismo tem contribuído com a educação ambiental nas escolas, produzindo 
concepções e atitudes orientadas por um viés de conservação e valorização do patrimônio natural 
(SILVA; FARIAS; MUHLE, 2022). 

O ecoturismo também pode viabilizar a permanência de comunidades tradicionais em seus 
territórios (BOTELHO; RAIMUNDO, 2023), estimulando o protagonismo no planejamento e na 
organização de atividades que promovam o desenvolvimento local e a manutenção de modos de 
vida e cultura ancestrais (NEIMAN; BARROS-FREIRE, 2020). Compreendendo que isso poderá 
contribuir com a melhoria da qualidade de vida em Belo Monte do Pontal, as mulheres, no café da 
manhã promovido no SCFV, e a equipe de saúde da comunidade, mostraram aceitação do “Festival da 
Peleca”. Trinta mulheres participaram da referida reunião, quando se falou sobre violências recentes 
contra moradores locais e acerca do impacto da barragem da UHE sobre os peixes, que tiveram suas 
populações reduzidas, afetando a pesca. Com relação ao festival, elas disseram considerar que o turista 
pagará pela experiência ecoturística proposta para o rio Xingu.

Na visita à equipe de saúde, formou-se uma roda de conversa, dentro da qual também se abordou 
a proposta de extensão. A questão do descarte inadequado dos resíduos sólidos foi abordada. Em 
torno disso, a agente de saúde mais antiga disse que, com “a colheita do lixo de maneira certa, além de 
manter o meio ambiente limpo, podemos evitar várias doenças também, como por exemplo, a dengue 
que, nessa época chuvosa, castiga a comunidade, a malária, entre outras”. Sendo assim, pode-se afirmar 
que há interesse da parte da comunidade no ecoturismo e em um programa voltado à destinação 
correta dos resíduos sólidos. Os moradores demonstram ter vontade de melhorar os mecanismos de 
sustentabilidade locais. Parece haver um uníssono na opinião coletiva acerca de que a organização de 
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ARAÚJO, M. I.; ARAÚJO, A. M. C.; ALMEIDA, 
J. C.; SOUSA, S. G. A. A Educação à Distância e a 
diversidade etnocultural amazônica. In: SIMPÓSIO 
INTERNACIONAL EM EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL, 1., 2015, Boa Vista. Resumos 
Expandidos (...). Boa Vista: UFRR, 2015. p. 29-32.

BACHI, L.; RIBEIRO, S. C. Onde o ecoturismo 
pode aprimorar a sociobiodiversidade? 
Mapeamento de oportunidades e limitações para a 
gestão de usos multifuncionais da terra no Brasil. 

Revista Brasileira de Ecoturismo, Rio de Janeiro, v. 
16, n. 4, p. 351-377, 2023.

BOTELHO, E. S.; RAIMUNDO, S. Aporte teórico-
conceitual sobre as parcerias público-comunitárias 
para o lazer e o turismo em áreas protegidas. Revista 
Brasileira de Ecoturismo, Rio de Janeiro, v. 16, n. 3, 
p. 25-46, 2023.

BRAGA, M. M. M.; SOUZA, C. M. 
Transamazônica: terra, trabalho e sonhos. Revista 

um “Festival da Peleca” atrairia atenção da sociedade da região para as belezas naturais de Belo Monte 
do Pontal, contribuindo com a construção de parcerias, com órgãos locais, como: Prefeitura Municipal, 
Norte Energia e Ponte Xingu. Desta forma, foi decidido, de maneira participativa, entre universidade 
e comunidade, que será dado continuidade ao projeto, o que demanda um olhar multidimensional 
para que o empreendimento seja implantado com sucesso. Os moradores estão dispostos a dividir 
tarefas para a realização do festival, o que inclui: exposição cultural, feira de artesanato, apresentações 
musicais da região, danças tradicionais e competições culinárias (usando a peleca). Eles pretendem 
oferecer passeios guiados pela natureza, em trilhas e por barco, além de implementar um programa de 
gestão de resíduos e reciclagem do festival, cujo planejamento será feito com apoio da UFPA.

Considerações Finais

Belo Monte do Pontal é uma comunidade tradicional que abriga ampla área de lazer em torno 
do rio Xingu. Porém, os moradores da comunidade muitas vezes não dão o devido valor à riqueza 
que os cerca. A maioria dos usuários das praias e cachoeiras não recolhe seus lixos antes de deixarem 
o local, o mesmo acontece com a quadra poliesportiva e o campo de futebol. Dentre o que surgiu 
como prioridade para a continuidade do projeto de extensão, o festival de pescado traria fonte de 
renda e desenvolvimento para o local, de forma sustentável, sem agredir o meio ambiente. Percebe-
se, portanto, duas necessidades, as quais são bem articuladas: i) de manter a limpeza das áreas de uso 
comum, dando-se destino correto ao lixo; ii) de organizar um festival que possa servir como atrativo 
para o turismo sustentável, melhorando a renda local e estimulando um olhar sobre a sustentabilidade 
socioambiental.

Todas as conversas informais, reuniões, rodas de conversa e demais dinâmicas realizadas foram 
de extrema importância para que o início do projeto, que envolve engajamento e protagonismo 
comunitário, pudesse dar seus primeiros passos. Ficou muito claro que existe aceitação da parte de 
todos que tiveram oportunidade de expressar suas opiniões em torno do desenvolvimento sustentável 
local, envolvendo um programa de ecoturismo de base comunitária. Tal programa contribuirá com 
a manutenção da saúde coletiva, do bem-estar socioambiental e da conservação da natureza. Ele 
também irá colaborar com a melhor distribuição de renda entre os moradores, como parte de uma 
aproximação entre universidade e comunidade. Portanto, além de promover o cumprimento de 
alguns dos 17 ODS, a realização do “Festival da Peleca” em Belo Monte do Pontal proporcionará 
experiências produtivas para ambas as contrapartes – comunidade e universidade -, aprimorando 
tal relação e promovendo a extensão da academia para a sociedade, ao mesmo tempo em que produz 
conhecimento teórico e prático sobre o ecoturismo de base comunitária na Amazônia.
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Introdução
Frente à atual crise ambiental, as abordagens tradicionais de ensino mostram-se inadequadas 

para a era pós-moderna. A comunicação unidirecional inerente a esses métodos contrasta com as 
novas formas que fazem uso das Tecnologias da Informação e Comunicação, ou TICs. Ao longo 
de toda a história humana, as TICs desempenharam um papel significativo. Elas representam 
configurações comunicativas que se baseiam nas tecnologias disponíveis em um dado contexto 
histórico, não se limitando necessariamente à informática (SILVA, 2002). Essas tecnologias podem 
ser compreendidas como conjuntos de recursos tecnológicos integrados, destinados à automação e 
comunicação de processos, atualmente, principalmente por meio de funções de hardware, software e 
telecomunicações.

 Discussões sobre a inserção de TIC no processo educativo são recentes, mas numerosas. 
Diversos são os processos interativos que elas possibilitam, para Moraes et. al (2006) são novas formas 
de interação com a mensagem, entre os dois polos comunicadores, o emissor e receptor. Porém, 
os autores destacam a importância de uma real comunicação e mediação de saberes, e trazendo a 
perspectiva dialógica freireana acreditam numa educação transformadora, de dialogicidade entre os 
sujeitos, sem uma relação dominadora. 

Esse contexto destaca o desafio que, mesmo com a mediação da tecnologia, se estende para a 
prática do educador. No processo educativo, faz se necessário a conscientização por uma comunicação 
libertadora no uso das Tecnologias de Informação e Comunicação. O desenvolvimento educacional 
por meio de uma comunicação coletiva é, de fato, um desafio, pois embora muitas práticas se 
proponham, ainda persistem como formas dominadoras e unidirecionais.

Propomos um projeto fundamentado na tecnologia, desenvolvido de maneira coletiva. Surgido 
de um contexto formal de ensino, esse trabalho é alimentado por diálogos entre moradores locais, 
condições também dos próprios pesquisadores, buscando adaptação contínua às demandas da 
comunidade e região. A facilidade proporcionada pela ferramenta tecnológica permite atualizações 
ágeis e eficientes.

As ferramentas tecnológicas são conhecidas também pelo seu poder democrático de superar 
barreiras geográficas e de tempo, já que com a rede mundial de computadores as informações 
chegam em um curto espaço de tempo a lugares distantes. Essa democracia é limitante, nem todos 
conseguem, podem ou querem o acesso às Tecnologias da Informação e Comunicação. Assim, ficam 
claras as possibilidades decorrentes da TIC, que podem mudar a forma como conhecemos o mundo, 
democratizando um pouco as informações (RODRIGUES; COLESANTI, 2008). 

Ao considerar a interseção entre tecnologia e Educação Ambiental (EA), é evidente o potencial 
significativo que essa combinação possui. As Tecnologias da Informação e Comunicação têm a 
capacidade intrínseca de cativar as pessoas, tornando-se ferramentas eficazes na sensibilização para 
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o questões ambientais. A EA, por sua vez, é compreendida como uma prática social transformadora, 
um processo educativo que visa transcender os paradigmas civilizacionais e sociais da sociedade 
contemporânea, com o compromisso central de promover a sustentabilidade da vida e a ética 
ecológica (LOUREIRO, 2002).

No entanto, é fundamental ressaltar que a ação transformadora da EA possui limitações, uma vez 
que precisa se conectar com outras esferas da vida e não pode ser simplista a ponto de ser vista como 
a “salvação do planeta” (LOUREIRO, 2009). Essa mesma simplicidade é algumas vezes atribuída às 
tecnologias, sendo idealizadas como soluções universais. No entanto, é importante reconhecer que 
elas também têm limitações, sendo uma delas a necessidade de promover um diálogo efetivo, que 
muitas vezes não é alcançado pela falta de interatividade.

 Pensando nessa associação e no cenário ambiental há também a Interpretação Ambiental 
(IA), definida pelo ICMBio (2018) como

A interpretação ambiental entendida como comunicação pode ser facilmente associada a meios 
tecnológicos. Importante diferenciar educação ambiental e interpretação ambiental, constantemente 
confundidas. Entre as diversas características que as diferenciam, uma evidente é a respeito do 
público, na interpretação o público muda regularmente, já na educação o processo é contínuo, de 
maior complexidade, um trabalho sucessivo com um público específico. Em suma, a “interpretação 
ambiental tem o propósito de sensibilizar os visitantes por meio do estabelecimento de conexões 
pessoais entre estes e o recurso protegido na unidade”. (ICMBio, 2018, p.16)

Em resposta a esse cenário, com a conjunção das Tecnologias da Informação e Comunicação 
(TIC), a Educação Ambiental e a Interpretação Ambiental, elaboramos um produto técnico em 
Petrópolis. Contextualizando, Petrópolis é um município na Região Serrana do Rio de Janeiro, com 
cerca de 307.144 habitantes e uma altitude média de 845 metros, situado a 65 km da capital do estado. 
A cidade possui um relevo montanhoso, com diferentes conjuntos de montanhas e picos isolados, 
abraçados pela Mata Atlântica. Esse cenário montanhoso moldou sua cultura, com o montanhismo 
sendo uma prática esportiva e de lazer proeminente.

A cidade reconheceu a importância do montanhismo com a Lei Municipal nº 8.065/2020, 
que destaca o interesse pela conservação, sinalização e proteção das trilhas e vias de escaladas das 
montanhas (PETRÓPOLIS, 2020). Além disso, em 2022, o montanhismo foi oficialmente declarado 
“Patrimônio Cultural Imaterial do Município de Petrópolis” (PETRÓPOLIS, 2022). Essas ações 
reforçam a relevância das montanhas como um destaque na imagem turística de Petrópolis, além do 
potencial para práticas de educação e interpretação ambiental.  

O produto técnico surgiu no contexto do projeto de extensão Expedições do Cefet/RJ, o qual visa, 
por meio da interpretação ambiental, a prática do montanhismo com os discentes, docentes e técnicos 
administrativos da Instituição, além de colaboradores externos. Dentre os objetivos do projeto estão 
o de fazer a vivência na Natureza um ambiente educativo, despertando a conscientização ambiental 
dos estudantes e a sensação de pertencimento aos locais visitados.

 Ao realizar as expedições, tanto como moradores locais de dois dos autores deste estudo 
quanto na interação com os participantes das expedições, emergiu uma discussão significativa 
acerca do potencial do ecoturismo em nossa região. Foi nesse contexto que concebemos a ideia de 
desenvolver uma plataforma que oferecesse uma visualização clara e acessível das trilhas disponíveis 
e das unidades de conservação de Petrópolis. O principal objetivo dessa iniciativa foi criar uma 
ferramenta de fácil utilização para a comunidade, simplificando a interação com as unidades de 
conservação e incentivando a colaboração entre as escolas locais.

um conjunto de estratégias de comunicação destinadas a revelar os significados 
dos recursos ambientais, históricos e culturais, a fim de provocar conexões pessoais 

entre o público e o patrimônio protegido. (ICMBIO, 2018, p. 14) 
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INSTITUTO CHICO MENDES DE 
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE. 
Interpretação ambiental nas unidades de 
conservação federais. Brasília, DF, 2018. 
Disponível em: < https://www.researchgate.
net/publication/336567784_Interpretacao_

Ambiental_nas_Unidades_de_Conservacao_
Federais >. Acesso em: 20 jun 2022.

LOUREIRO, Carlos Frederico B.  Educação 
Ambiental e movimentos sociais na construção da 
cidadania ecológica e planetária. In: LOUREIRO, 
Carlos Frederico B.; LAYRARGUES, Philippe 

A partir dessa abordagem integral, nasceu o “Mapa Trilhas, Unidades de Conservação e Escolas 
de Petrópolis”, que está disponível online no seguinte link: https://www.google.com/maps/d/u/1/
edit?mid=18UlwZIJ_6Q16xQwoFEKwQ2Xb0LiHIYZl&hl=pt-BR&ll=-22.395513469971824%2C-
43.203900000000004&z=10. Enquanto desenvolvíamos o mapa interativo, percebemos a necessidade 
de criar materiais de apoio complementares, como uma cartilha informativa e um vídeo tutorial, para 
melhor orientar os usuários na exploração dessa valiosa ferramenta.

O mapa contempla a espacialização das trilhas, os polígonos das unidades de conservação e 
também as escolas municipais públicas a partir do segundo segmento do ensino fundamental (do 
6º ano do ensino fundamental até o 3º ano do ensino médio), além dos distritos do município. A 
interatividade está na possibilidade do usuário habilitar as camadas do mapa, podendo configurá-lo 
de diversas formas e combinar algumas temáticas. Por exemplo: visualizar apenas as unidades de 
conservação com as trilhas, ou habilitar as camadas para ver o mapa somente das escolas com as trilhas. 
Essa funcionalidade é possível por ser um material online, uma TIC. Outro benefício desse recurso 
tecnológico é a rapidez e facilidade de atualizações, que podem ser feitas sempre que necessárias, e a 
praticidade para a divulgação.

 A visualização espacial das trilhas nas unidades de conservação, junto das escolas, facilitam 
entender o potencial de algumas áreas protegidas para educação ambiental, pois facilitam o olhar 
na distribuição dos pontos e distâncias. São 53 escolas e 38 trilhas, sendo que todos os bairros que 
possuem escolas possuem trilhas. Esse dado demonstra as possíveis relações que podem ser cruzadas, 
criando-se experiências educacionais na Natureza em diversos pontos da cidade.

Essas trilhas também são utilizadas pelo ecoturismo, e o mapa pode contribuir nesse aspecto, 
visto que em cada trilha tem o link do trajeto para o aplicativo Wikiloc.

A escolha para a plataforma de confecção do mapa foi o Google My Maps, uma plataforma 
gratuita, com facilidade de acesso, busca e atualização. Para o levantamento das trilhas foi utilizado o 
livro Guia de Trilhas de Petrópolis, de Waldyr Neto (2008), e os dados das escolas foram obtidos pela 
organização QEdu (www.qedu.org.br). Para a inserção dos polígonos das unidades de conservação 
públicas foram utilizados diferentes bancos de dados, caso do Instituto Estadual do Ambiente (INEA) 
e Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio). Depois do levantamento, os 
arquivos foram ajustados ao mesmo sistema geodésico (SIRGAS 2000), em ambiente SIG, para extrair 
as informações das áreas das UC.

Apesar da sua intuitividade, a cartilha disponibilizada nesse dossiê e o vídeo tutorial (disponível 
no link: https://sites.google.com/view/expedicoes-do-cefetrj/mapa-interativo) oferecem um auxílio 
valioso para compreender o funcionamento do mapa interativo. Além de proporcionar informações 
detalhadas sobre o tema, esses recursos incluem tabelas que organizam os dados e servem como 
um ponto de partida para estabelecer contato e iniciar discussões sobre o assunto. O seu propósito 
principal é ser um recurso que contribua para a promoção do montanhismo no município.

Por fim, cabe ressaltar a importância da temática para Petrópolis e articulações políticas realizadas 
a partir dos diferentes diálogos estabelecidos, que culminaram na Lei nº 363/2023, que reconhece o 
município como a “Capital Estadual das Unidades de Conservação” (RIO DE JANEIRO, 2023).
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Introdução
Está coletânea geopoética é o encontro e a divulgação das múltiplas criações artísticas de 

pesquisador(as)es que aceitaram o convite de mergulhar na correnteza contra-hegemônica. Discentes 
e egressos da Unirio, do Programa de Pós graduação em Ecoturismo e Conservação e da graduação 
em Museologia, sob a orientação da professora doutora Luiza Ponciano, refletem e registram os elos 
em formação contínua de pesquisas que se conectam. Nesta integração, ocorre um fortalecimento 
mútuo mas conserva-se a liberdade de atribuir significados e valores para cada termo, conceito e 
prática. 

A Geopoética, presente nas pesquisas, expande-se a partir da teoria-base formalizada na academia 
por Kenneth White, que fundamenta a criação de diversas práticas humanas relacionadas com nossa 
relação com o planeta Terra (White, 1989). A poética refere-se à criação em contato com a Terra, uma 
“dinâmica fundamental do pensamento humano” (White, 1989), que  para além de criar poesias, está 
na organização visual de seus versos, nas suas justificativas, nas sensações que pretendem despertar e 
na capacidade de alcançar muitas pessoas e sentimentos íntimos. As práticas e ações educativas que 
mutuamente inspiram as poesias, ou que proporcionam experiências sensoriais, afetivas e cognitivas, 
podem ser consideradas práticas geopoéticas (Ponciano, 2017). As criações em linguagem poética são 
atos políticos e científicos (Brito, 2011; Silva, 2020) não apenas para atender as demandas por práticas 
educativas mais sensíveis, afetivas e relacionadas aos territórios em pesquisas, mas para reivindicar o 
reconhecimento de que estas práticas já estão presentes nos territórios, e que só podem ser captadas 
por quem toca a T(t)erra. Por quem está presente, mobiliza ações e deseja envolver e sensibilizar 
quem os acompanha, os múltiplos sujeitos envolvidos.

Ponciano (2017) reconhece a Geopoética como um terreno desses encontros e estímulos 
recíprocos dos ambientes formais e informais de ensino, de componentes curriculares e disciplinas 
que costumam estar inicialmente num estado de isolamento, como potência para despertar o interesse 
no ensino das Geociências e promover a Conservação das Naturezas (Ponciano, 2017). Por isso nos 
encontramos aqui, nesta coletânea. Evidenciando as conexões entre Rios favelados, Rios Cariocas, 
Áreas de Proteção Ambiental, Maciços montanhosos e vales, pelo reencantamento dos e com os 
territórios em pesquisa.

Os encontros presenciais de quem está chegando com quem já estava por ali, junto a quem 
nunca chegou a se despedir, mesmo já tendo defendido a dissertação, foram nas rochas escaldantes 
do Parque Estadual Cunhambebe. As criações foram se unindo pelos caminhos nos asfaltos no vale 
Pedra Branca-Mendanha, antecedido virtualmente por muitas aulas das disciplinas do programa 
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o ou encontros de orientação. Ao nos conhecer, registramos os afetos e construímos caminhos para 
um processo de pesquisa coletivo. É um mergulhar nas águas das pesquisas, evocando lamentos dos 
Rios negativamente impactados pela urbanização, recuperando um fôlego ao subir as trilhas da Serra 
Negra e da Serra dos Órgãos. São tantas possibilidades que emaranhamos e criamos, ainda que com 
ausências, reunidas nessa coletânea que se apresenta.  

Por meio dela deseja-se compartilhar as etapas percorridas no pesquisar de cada envolvido; os 
resultados observados; as reflexões insurgentes e principalmente transpor a limitação e entendimento 
dos espaços onde se compreende que há divulgação científica. As criações artísticas, no entanto, 
provavelmente foram uma forma de extrapolar os sentimentos que a cientificidade pretende objetivar 
e moldar. Concordando com  Mello (2014) , “o que há é a relação artista-obra e uma esperança, ou 
melhor, uma confiança de que ela provoque algo” (Mello, 2014, p. 226). Desta forma, ao mesmo 
tempo em que há uma surpresa na descoberta de sermos poetas, convida-se mais sujeitos envolvidos 
com o território em pesquisa para o diálogo, provoca-se o despertar de sensações, deseja-se uma 
comunicação íntima com a ancestralidade, com os sentimentos aprisionados e com o processo 
educativo que promova o cuidado com o planeta Terra. 
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